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PARECER Nº   DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0130/23. 
 
 
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Jair Tatto, que visa autorizar o 
Executivo a reservar áreas para implementação de sistemas produtivos de agricultura urbana 
ou periurbana no âmbito de programas habitacionais públicos realizados pela Secretaria 
Municipal da Habitação.  
 
De acordo com a proposta, entende-se por agricultura urbana ou periurbana como a produção de 

alimentos na área urbana ou em seu entorno para autoconsumo de famílias e para trocas ou 

comercialização do excedente da produção, devendo os programas habitacionais públicos municipais 

incorporar projeto de agricultura urbana ou periurbana. 
 
O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 
 
No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda, 
qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em 
questão, uma vez que a reserva de iniciativa para projetos de lei que disponham sobre a 
prestação de serviço público foi abolida do citado diploma legal, através da Emenda nº 28, de 
14 de fevereiro de 2006. 
 
Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 
 
Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (In, Curso de Direito Constitucional, 2ª 
edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p.841), entende-se, não aquele interesse exclusivo do 
Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 
 
Além disso, a proposta cuida de matéria atinente à saúde e ao direito social à alimentação 
sobre as quais há competência legislativa concorrente da União, Estados e Distrito Federal, 
bem como dos Municípios, que podem suplementar a legislação federal e estadual, dentro 
dos limites do predominante interesse local (arts. 6º e 24, inciso XII c/c art. 30, I e II, da 
Constituição Federal). 
 
Vale citar, com o intuito de ilustrar este entendimento, as palavras do doutrinador Petrônio 
Braz (in "Direito Municipal na Constituição", Editora JH Mizuno, 6ª edição, pág. 194):  
 A competência dita supletiva é a que se estabelece por ampliação, 

permitindo a solução de possíveis conflitos, atribuindo-se ao Município 
capacidade para a elaboração de leis, em atendimento ao interesse 
local, versando sobre matéria não definida em sua competência 
privativa. 
A Constituição Federal facultou ao Município os mais amplos poderes 
para suplementar, nos assuntos de interesse local, as legislações 
federal e estadual.  
Essa legislação suplementar torna-se necessária especialmente nos 
assuntos relacionados na Constituição Federal . 
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Para a aprovação do projeto é necessário o voto da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, na forma do art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica. 
 
Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 
 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,  

 

 
 
 
 
 
 

M
at

ér
ia

 R
EL

CO
M

 2
16

3/
20

23
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

AR
CE

LO
 M

ES
SI

AS
 D

O
S 

SA
NT

O
S 

CO
ST

A 
em

 0
5/

12
/2

02
3.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=4

99
76

2.

 fls. 2


